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GESTÃO  GOVERNAMENTAL VOLTADA PARA UMA ECONOMIA VERDE E
INCLUSIVA 

Contextualização: 

O poder público é um agente de transformação para um consumo mais sustentável.
Isto porque os governos detém um grande e exclusivo poder de compras. No Brasil, os gastos
públicos podem representar 15 % do PIB. O governo percebeu que pode orientar o mercado a
inovar tecnologias e se tornarem sustentáveis. O governo tem como instrumento de promoção
do desenvolvimento sustentável,  a compra verde,  proporcionando assim,  o crescimento de
uma economia verde e mais inclusiva.

Objetivos: 

Averiguar a  lei 8.666/93, artigo 3º traz como obrigatoriedade a inclusão de critérios
ambientais para aquisições. Verificar que essa situação só ocorreu com a publicação da IN nº
01/2010 do MPOG, que  introduz  as  Compras  Públicas  Sustentáveis  –  CPS.  Aferir a  Lei
12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, PNRS, dispondo sobre seus
princípios  objetivos,  bem  como  sobre  as  diretrizes  relativas  à  gestão  integrada  e  ao
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos. 

Metodologia:

A metodologia utilizada foi exploratória (pesquisa) bibliográfica, busca de dados em
livros,  periódicos  e  em sítio  do Governo Federal.  Quanto à  natureza  é  classificada  como
qualitativa.  Sampieri,  Callado  e  Lucio  (2006),  “preconizam  que  o  enfoque  da  pesquisa
qualitativa procura compreender os fenômenos no ambiente usual em que ocorrem, e que são
geralmente coletados através de medições não numéricas...”.

Fundamentação Teórica:

De acordo com Barata,  et  al.  (2007),  as  empresas  e  instituições  do setor  público,
particularmente as que têm como missão direta promover o bem-estar da sociedade, deveriam
ser as primeiras a tomar a iniciativa de implantar um sistema eficiente de gestão ambiental. A
iniciativa veio com a criação da Agenda Ambiental  da Administração Pública (A3P),  em
1999, que é um programa desenvolvido pelo Ministério do Meio Ambiente. Propõe-se inserir
critérios ambientais nas áreas de governo.
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Resultados e Análises: 

Considerando  a  relevância  do  tema  Compras  Públicas  Sustentáveis  para  a
Administração  Pública,  este  estudo  procurou  demonstrar  à  adoção  de  critérios  de
sustentabilidade nas especificações para aquisição de seus bens e serviços.  Tudo de acordo
com a legislaçõ em vigor, como a Lei nº 12.349/2010, Art. 3º A licitação destina-se a garantir
a  observância  do  princípio  constitucional  da  isonomia  da proposta  mais  vantajosa  para  a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável (...)

Considerações Finais:

Ao término deste trabalho recorremos ao Guia de Compras Públicas Sustentáveis para
Administração  Federal.  Brasília  (2011), adotar  novos  conceitos  e  critérios  nas  compras
públicas e exercer sua responsabilidade como grande consumidor, principalmente pelo poder
de compra e análise dos possíveis impactos relacionados, o poder público pode impulsionar o
desenvolvimento  nacional  sustentável.   Pode induzir  e  ampliar  a  oferta  de  produtos  mais
sustentáveis pelo mercado.
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